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LEI N. 3.488, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014.

Altera o § 2º do artigo 13 da Lei n. 3.395, de 16 de junho de 2014 que “Dispõe
sobre as Diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2015”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. O § 2º do artigo 13 da Lei n. 3.395, de 16 de junho de 2014 que
“Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2015”, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13. ..............................................................................................................

...........................................................................................................................

§ 2º. As utilizações e repartições dos recursos previstos no § 1º, dar-se-ão
por meio da apuração realizada em 30 de novembro de 2015, levando-se em
consideração a diferença entre a receita efetivamente arrecadada e a receita
projetada até o período, consoante o Decreto de Sazonalidade, que regulamenta
a presente norma, projetando-se, ainda, a estimativa de receita total do exercício,
consoante o comportamento da arrecadação ao longo de todo o ano, mediante
autorização legislativa, proceder-se-á a repartição do montante apurado até o
dia 15 de dezembro de 2015.”

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
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LEI N. 3.489, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014.

Acrescenta os §§ 1º e 2º ao artigo 2º da Lei n. 2.752, de 23 de maio de 2012,
que “Autoriza o Poder Executivo a proceder o encontro de contas com
concomitante ajuste contábil dos valores devidos ao Poder Legislativo de-
correntes de diferenças de repasses dos duodécimos do período de 2005 a
2009 com os valores deixados de repassar ao Poder Executivo provenien-
tes do recolhimento do Imposto de Renda na Fonte dos servidores da
Assembleia Legislativa do período de 1998 a 2009”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. O artigo 2º da Lei n. 2.752, de 23 de maio de 2012, passa a vigorar
acrescido dos §§ 1º e 2º a seguir:

“Art. 2º .........................................................................................................

§ 1º. A compensação ocorrerá com o reconhecimento contábil do repasse
financeiro pela Secretaria de Finanças à Assembleia Legislativa, no montante de
R$ 33.320.909,64 (trinta e três milhões, trezentos e vinte mil, novecentos e nove
reais e sessenta e quatro centavos), e a correspondente baixa da obrigação
patrimonial inscrita na Assembleia Legislativa.

§ 2º. A baixa da obrigação pela Assembleia Legislativa não será reconhecida
como receita orçamentária pelo Estado, nem deverá ser usada como base de
cálculo ou ampliação da base de cálculo da receita orçamentária, ficando vedado
qualquer ônus financeiro decorrente dessa operação para o Poder Executivo.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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LEI N. 3.490, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014.

Institui a obrigatoriedade de consignar o número da inscrição do Tribunal
de Contas de Rondônia-TCER junto ao Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica (CNPJ – 04.801.221/0001-10), na Nota Fiscal Eletrônica (NF-e)
que acobertar operação de saída de mercadoria ou de prestação de
serviço, sujeita à incidência do ICMS, destinada à Administração Pública
Direta e Indireta, Estadual ou Municipal, no Estado de Rondônia, inclusive
Poderes e Órgãos.

          O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica instituída a obrigatoriedade de consignar o número da inscri-
ção do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia-TCER junto ao Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ – 04.801.221/0001-10) na Nota Fiscal
eletrônica (NF-e) que acobertar operação de saída de mercadoria ou de
prestação de serviço, sujeita à incidência do ICMS, destinada à Administração
Pública Direta e Indireta, Estadual ou Municipal, no Estado de Rondônia, inclu-
sive Poderes e Órgãos, devendo os procedimentos licitatórios e os contratos
celebrados preverem essa obrigatoriedade, a fim do seu fiel cumprimento.

Art. 2º. O agente público que não observar as exigências e os procedi-
mentos previstos nesta Lei estará sujeito às sanções previstas na legislação
pertinente, além da aplicação pelo Tribunal de Contas do Estado de sanção
pecuniária prevista em suas normas.

Art. 3º. Fica o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia-TCER autorizado
a acessar, em ambiente nacional, o banco de dados de Notas Fiscais eletrô-
nicas (NF-e) mantido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil-SRF e
baixar os arquivos referentes aos documentos fiscais que acobertarem as
operações de fornecimento de mercadorias e serviços destinados à Adminis-
tração Pública Direta e Indireta, Estadual ou Municipal, no Estado de Rondônia,
inclusive Poderes e Órgãos.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
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LEI N. 3.491, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014.

Altera o artigo 1º, da Lei n. 3.485, de 15 de dezembro de 2014, que
“Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional suplementar por
anulação, para atender às despesas correntes com pessoal e encar-
gos sociais”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º. O artigo 1º, da Lei n. 3.485, de 15 de dezembro de 2014, passa a
vigorar conforme segue:

“Art. 1º. Fica o Poder executivo autorizado a abrir crédito adicional suple-
mentar por anulação, independente da fonte de recursos, para atender às
despesas correntes com Juros e Encargos da Dívida, Amortização da Dívida
e Outras Despesas Correntes, em conformidade com o disposto no artigo 43
e §§, da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964.”

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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